
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 

 

 

 

 

 

41O EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

 

    

 
   

 DIREITO CONSTITUCIONAL  

 PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL  

 
 
 
 

 
 

• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala: 

 um caderno para transcrição dos textos definitivos. 
  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Diversas instituições de ensino brasileiras uniram esforços para o desenvolvimento científico do país, o que 

acarretaria benefícios não só no plano econômico como também no ambiente social. Como fruto desse movimento, 

foi submetido à apreciação do Presidente da República um anteprojeto de lei, que veio a ser apresentado ao Poder 

Legislativo e deu origem à Lei nº XX. 

Nos termos do Art. 1º da Lei nº XX, a União deveria alocar mais recursos, observadas as políticas públicas adotadas 

por esse ente federativo, nos projetos direcionados ao aperfeiçoamento das teorias científicas, o que consubstancia 

a pesquisa científica básica, e nos projetos que buscam estabelecer padrões de inovação em atividade de interesse 

da coletividade, o que aponta para a pesquisa científica tecnológica. O Art. 2º, por sua vez, autorizou que a União 

celebrasse ajustes com os órgãos e as entidades públicas, bem como com entidades privadas, visando, entre outros 

objetivos, ao compartilhamento de recursos humanos especializados para a execução de projetos de pesquisa, o 

que ocorreria mediante contrapartida do beneficiário, não necessariamente financeira. Por fim, o Art. 3º estatuiu 

que a União poderia oferecer estímulos creditícios para a atuação de inventores independentes, de modo a 

aprimorar o processo criativo e a favorecer o aproveitamento econômico das invenções. 

A publicação da Lei nº XX acarretou uma grande repulsa de setores econômicos, que passaram a defender a sua 

inconstitucionalidade. Eram basicamente três os argumentos que invocavam para sustentar a sua conclusão: (I) 

normas dessa natureza deveriam ter sido veiculadas em lei complementar, não em lei ordinária; (II) a isonomia foi 

flagrantemente afrontada ao se permitir tratamento diferenciado em relação a certos aspectos do saber; e, (III) 

especificamente em relação ao denominado “compartilhamento de recursos humanos especializados”, alegava-se 

a ausência de previsão constitucional e a consequente afronta à exigência de prévia aprovação em concurso público 

para o provimento de cargos públicos, sempre que esse compartilhamento ocorresse entre órgãos públicos.  

Esses argumentos encontraram ressonância em diversos pontos do país, com o correlato ajuizamento de inúmeras 

ações individuais e coletivas, nas quais a inconstitucionalidade dos artigos 1º a 3º da Lei nº XX era incidentalmente 

reconhecida, em primeiro e em segundo graus de jurisdição, o que vinha inviabilizando a sua efetiva projeção na 

realidade. 

Sensível aos prejuízos para o interesse social que a não aplicação da Lei nº XX vinha acarretando, o Partido Político 

Alfa, que contava com representantes no Senado Federal, contratou os seus serviços como advogado(a) e solicitou 

o ajuizamento da ação constitucional cabível, com o objetivo de que fosse requerido o reconhecimento da plena 

compatibilidade da Lei nº XX com a CRFB/88. 

Redija a peça processual adequada aos objetivos almejados pelo Partido Político Alfa. (Valor: 5,00) 

Obs: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

João dos Santos, vereador no Município Alfa, participou, em Brasília, de um grande evento organizado pelo Partido 

Político Delta, ao qual estava filiado. Na ocasião, criticou duramente a gestão do prefeito municipal de Alfa, 

principalmente por direcionar recursos públicos para escolas vinculadas a certas religiões, que não tivessem 

finalidade lucrativa, e que aplicassem seus excedentes em educação e assegurassem a destinação do seu 

patrimônio, no caso de encerramento de suas atividades, às escolas comunitárias, filantrópicas ou confessionais, 

ou ao Poder Público. Para João, apesar da tentativa de atribuir ares de licitude à medida, ela seria francamente 

contrária ao caráter laico das estruturas estatais de poder, configurando, portanto, ato ilícito.  

Ao tomar conhecimento dos fatos, o prefeito informou que adotaria as medidas necessárias para a 

responsabilização de João, tendo este último afirmado que não poderia ser responsabilizado por suas opiniões. 

Sobre o quadro fático narrado, responda aos itens a seguir. 

A) João, nas circunstâncias indicadas, pode vir a ser responsabilizado por suas opiniões a respeito do prefeito 

do Município Alfa? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Os recursos públicos, na forma descrita no enunciado, podem ser direcionados a escolas vinculadas a certas 

religiões? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do d ispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

A Assembleia Legislativa do Estado Alfa instituiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com o objetivo de 

apurar informações a respeito da desconformidade constitucional dos programas de rádio X, Y e Z, veiculados pelas 

emissoras Delta, Beta e Gama nos limites do território de Alfa. 

De acordo com as referidas informações, os programas, em vez de promover a cultura nacional e regional, as 

ridicularizavam. Havia notícia, ademais, de que estava prestes a ser votado pela CPI requerimento para que fossem 

ouvidos os proprietários das emissoras, que estariam sujeitos à prisão na hipótese de não comparecimento.  

Os proprietários das emissoras Delta, Beta e Gama contrataram você, como advogado(a), e formularam os 

questionamentos a seguir. 

A) A Assembleia Legislativa do Estado Alfa pode instituir CPI com o objeto descrito na narrativa? Justifique. 

(Valor: 0,65) 

B) Em razão dos termos do requerimento que será votado, há alguma ação constitucional passível de ser 

ajuizada pelos proprietários para que deixem de atender a uma futura convocação da CPI? Justifique. 

(Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Maria, jornalista, figurava como demandada em uma ação que tramitava perante a Vara Federal da Seção Judiciária 

de Alfa.  

Em razão das peculiaridades da causa de pedir, o magistrado titular determinou que Maria apresentasse os dados 

de identificação das pessoas que lhe forneceram as informações que subsidiaram a realização da reportagem de 

repercussão internacional, da qual fora a autora.  

Por entender que a determinação não se compatibilizava com a ordem constitucional, o(a) advogado(a) de Maria 

decidiu impetrar mandado de segurança contra esse ato, o que, pelas peculiaridades do caso, foi considerada a 

medida mais adequada. 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos questionamentos a seguir.   

A) Qual é o direito constitucional violado a ser tutelado por meio do mandado de segurança? Justifique.  

(Valor: 0,60) 

B) Caso a decisão de mérito, a ser proferida no mandado de segurança pelo órgão jurisdicional competente, 

seja denegatória, qual será o recurso constitucional passível de ser interposto para que a causa seja 

reapreciada em outra instância? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

A sociedade empresária XX, por identificar uma ótima oportunidade de negócios, decidiu instalar uma unidade 
hospitalar no território do Município Alfa, pois era de conhecimento público a precariedade do serviço oferecido 
pelo hospital público existente no local.  

Com o objetivo de traçar o devido planejamento, contratou seus serviços como advogado(a) e formulou os 
questionamentos a seguir.  

A) A exploração econômica da atividade hospitalar é privativa do Poder Público, de modo que deve explorá-
la diretamente ou anuir que outrem, como a sociedade empresária XX, o faça? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) De modo a aumentar a qualidade do serviço médico prestado às pessoas que contratem seus serviços, a 
sociedade empresária XX pode obter recursos financeiros do Poder Público, de qualquer esfera de 
governo? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 
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